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I Folha rt ° 	(1..." dn proc 

Câmara Municipal de SrirõT(Pilu oviljj 
Vereador Adilson Amadeu 46°GV 

• r,  
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• 

PL 

PROJETO DE LEI N° 
	 :+1- 0002712014 

Acrescenta o inciso XXI, ao 
artigo 1°, da Lei n° 14.805, de 4 
de julho de 2008, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido o inciso XXI ao artigo 1° da Lei no 14.805. de 4 de julho de 
2008, com a seguinte redação: 

"Art. 1° É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for 
obrigatório o trânsito ou a permanência de pessoas, assim considerados, entre 
outros: 

C..) 

XXI — dentro dos parques públicos, nas áreas fechadas e abertas." 

Art. 2° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 10 de janeiro de 2014. 
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Folha P° __al do proc 
N° 0 í.  'J-j-  '.../It 

Câmara Municipal  de SWPifillo 
à00-J6 

Vereador Adilson Amadeu — 46°GV 

JUSTIFICATIVA 

Em ciência, ninguém mais contesta os males causados pela fumaça oriunda da 

prática do tabagismo. A separação entre fumantes e não-fumantes em espaços 

fechados é pura ficção, o hábito em ambientes abertos com aglomeração de 

pessoas verifica-se nocivo, prejudicando também os não-fumantes. 

110 	
Visamos com nossa proposta resguardar a população dos malefícios causados 

pelo tabagismo, em especial aqueles frequentadores dos parques públicos onde 

embora na maioria sejam ambientes abertos, propiciam uma grande aglomeração 

de pessoas que acaba por obrigar muitas outras se submeterem ao fumo passivo. 

Ademais, nos parques com áreas verdes existe a possibilidade de queimadas 

causada pelas "bitucas" em especial nos dias secos. 

Tendo em vista o inegável interesse público guardamos o apoio dos nobres 

Pares no sentido de ver nossa proposta aprova a. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	O  3  

j'r(411111111l1IIII 

do processo n° 	01 —27 	de 20 	14.. , 	 (a) 

AdelínalCicone 
ASSI steni e f;;. priamentas 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 12 FEV 2014 
eksTyuk- 	,,,É0 	,,..  eami~exerrm, , 
ÁTMIA41  .1110"="?~J .  
, 'çr 	ityanrgArd- 

Sil 	NTE 

JOS MÉRICO 
A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

RECEPDO NA PROCURADC.2,A 	RA V..;ALDE SÃO PAULA 
SETOR DE PESCUSA E A.SSESSCR4,-.1 	íUEE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

EM, J3)0 
POR 

MOA: 09-4 	1 11 	AS 	
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Segue(m) juntado (s), nesta ( a.::1, dc,eufne,nto(s), 
rubrIcado(s) sob rVI 51,0- 1,1  .' 2,  e tolha de 
informaçâo sob n° 	c5,2:,1_10(2,  P20-1Li  
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

olha n° 09 	do proc. 
N° 	 de 2a2_1,_ 
O funclon 

Ma 	 Inteira 
TécNro Adm 	tivo-RF 10.940 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL027/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo 
no si te wwvv.senado.óov.br ,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seu artigo 220, § 4°; 

- Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, de 15 de julho de 1996, que dispõe 
sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do parágrafo 4° do art. 220 
da Constituição Federal; 

- Lei Estadual n° 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, 
cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, na forma como 
especifica; 

- Leí Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre, a 
obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.270, de 3 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de veicular, em espaços publicitários e bilhetes utilizados nos transportes públicos 
municipais, mensagens institucionais sobre os males do fumo, dentre outros; 

-Lei Municipal n° 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal 
de Políticas Públicas de Drogas e Álcool; 

-Lei Municipal n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre o 
Tabagismo no Município de São Paulo. Com  a alteração da Lei n° 14.893/09; 

- PL 8/09, que acrescenta o inciso XXI ao art. 1° da Lei n° 14.805, de 4 de julho de 
2008, e dá outras providências; 

- PL 491/09, que altera dispositivos da _Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que 
consolidou a legislação municipal sobre tabagismo, e dá outras providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 21 de fevereiro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br ,  
PI0027-14 pesquisa 
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CONSTITÇIIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Página 1 de 1 

	

Jona rt'  ÔÇ 	1 do prd.c. 
N°  Qi -f)0 ,24-- 4  de 20.14/  
O funcion 

	

<a- 	I 

CON O DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Mari J 	 eira 
Téenc) Admi • 	Ivo-RF 10.940 

  

  

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°76 de 28 de novembro de 2013 

Título VIII 
Da Ordem Social 

Capitulo V 
Da Comunicação Social 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veiculo, não sofrerão 
qualquer restrião, observado o disposto nesta Constituição. 

§ 1° Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação jornalística em qualquer veiculo 
de comunicação social, observado o disposto no art. 5°, IV  V X XIII e XIV. 

§ 2° É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística. 

§ 3° Compete à lei federal: 

1- regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao poder público informar sobre a natureza deles, as faixas etário a que não 
se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada; 

II- estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de se defenderem de programas ou programações 
de rádio e televisão que contrariem o disposto no art. 221 bem como da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser 
nocivos à saúde e ao meio ambiente. 

§ 4° A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos 
termos do inciso II do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso. 

§ 5° Os meio de comunica ção social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio. 

§ 6° A publicação de veículo impresso 

http://www, senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_28.11.2013/art_220_... . 18/02/2014 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Regulamento 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4 0  do art. 
220 da Constituição Federal. 

o material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no 
acompanhada de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. Red o dad 
Provisória n°2.190-34 de 20011 

.111-  

5 O 

§ 40  Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 20 deste artigo 
-seOtlencialniente - usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese - devendo variar no •f--11":. • 
cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em uma das laterais dos ,rn t•- 
carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor. 

90 

L9294 	 Página 1 de 7 L9294 	 Página 2 de 7 

princípios: 

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao bem-estar ou saúde, ou fazer 
associação a celebrações cívicas ou religiosas; 

II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou 
estimulantes, que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar, 

III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o aumento 
de virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes; 

- • . • . • ..... 

ern-leeeis-eu-situações-perigesas-eu-ilegaist 

IV - não associar o uso do produto à pratica de atividades esportivas, olímpicas ou não, nem sugerir ou 
induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; (Redação dada pela Lei n° 
10.167, de 27.122000)  

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo; 

edeleseentes7-nern-a-eles-chrigir•se7 

VI - não incluir a participação de crianças ou adolescentes.(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 
27.12.2000) 

e 

--M—evite-furner-ne-pfesencedeenarnew. 
--VI--fufflef-preveectiiversesetalesikeue-satIde: 

22 A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características, 
advertência, sempre que possível falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, 
usadas sequencialmente, de forma simultânea ou rotativa. (Redação dada Dela Medida Provisória n° 2.190- 
34, de 2001)  

meneienade-ne-parágrefe-anteFieFr 

3 

§ 32 As embalagens e os maços de produtos fumIgenos, com exceção dos destinados à exporía0ão, E?) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis1L9294.htm 	 18/02/2014 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9294.htm  18/02/2014 

LEI N°9.294. DE 15 DE JULHO DE 1996. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1° O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas 
alcoólicas, de medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições 
estabelecidas por esta Lei, nos termos do § 4 0  do art. 220 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com 
teor alcoólico superior a treze graus Gay Lussac. 

Art. 22 É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto 
fumígeno, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo fechado, privado ou público. ¡Redação dada 
pela Lei n°12.546. de 2011)  

§ 10 Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as 
salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema. 

especiatmente-reservaderaorfutrantes: 

e 

§ 22  É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte 
coletivo. (Redação dada oela Medida Provisória n° 2,190-34, de 2001) 

§ 3° Considera-se recinto coletivo o local fechado, de acesso público, destinado a permanente 
utilização simultânea por várias pessoas. 	(Incluído pela Lei n° 12.546, de 2011) 

27.12.20001 

Art. 3° É vedada, em todo o tenitório nacional, a propaganda comercial de cigarros, ciganilhas, 
charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, com exceção apenas 
da exposição dos referidos produtos nos locais de vendas, desde que acompanhada das cláusulas de - 
advertência a que se referem os §§ 2 2, 32  e 42  deste artigo e da respectiva tabela de preços, que deve incluir 
o preço mínimo de venda no varejo de cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tipi, vigente à época, 
conforme estabelecido pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei n° 12.546, de 2011)  

§ 10 A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo devera ajustar-se aos seguintes 

o 
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L9294 
	

Página 3 de 7 

§ 50  Nas embalagens de produtos fumígenos vendidas diretamente ao consumidor, as cláusulas de 
advertência a que se refere o § 22 deste artigo serão sequencialmente usadas, de forma simultânea ou 
rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a cada 5 (cinco) meses, inseridas, de forma legível 
e ostensivamente destacada, -  em 100% (cem por cento) de sua face posterior e - de uma de suas laterais. 
(Redacáo dada pela Lei n°12.546, de 2011) 

§ 62  A partir de 1 2  de janeiro de 2016, além das cláusulas de advertência mencionadas no § 5 2  deste 
artigo, nas embalagens de produtos fumígenos vendidas diretamente ao consumidor também deverá ser 
impresso um texto de advertência adicional ocupando 30% (trinta por cento) da parte inferior de sua face 
frontal. (Incluído pela Lei n°12.546, de 2011)  

§ 72  (VETADO). 	(Incluído pela Lei n°12.546. de 2011) 

Art. 32-A Quanto aos produtos referidos no art. 22  desta Lei, são proibidos: (Artigo incluído pela Lei n° 
10.167, de 27.12.2000)  

I - a venda por via postal .  (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

L9294 	 Página 4 de 7 

do art. 32C, cabendo aos responsáveis pela sua organização assegurar os locais para a referida afixação. 
¡Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003)  

Art. 32-6 Somente será permitida a comercialização de produtos fumígenos que ostentem em sua 
embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento.(Artigo 
incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

	Art. 32C A-aplicação do disposto no § 12 do art.-32A, bem como a transmissão ou retransmissão, por 
televisão, em território brasileiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas no estrangeiro 
patrocinados por empresas ligadas a produtos furnIgeros, exige a veiculação gratuita pelas emissoras de 
televisão, durante a transmissão do evento, de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo. 
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

§ 12  Na abertura e no encerramento da transmissão do evento, será veiculada mensagem de 
advertência, cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta 
segundos em cada inserção. (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14 7 2003) 

§ 22 A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta à respectiva transmissão, 
mensagem de advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duração não inferior a quinze 
segundos em cada inserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas na 
regulamentação, usadas seqüencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde adverte": 
(Incluído pela Lei n° 10.702 de 14.7,2003)  

II - a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 
27 12.2000) I - "fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"' (Incluído pela Lei n° 10.702. de 

14.7.2003 

III - a propaganda por meio eletrônico, inclusive intemet; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 
27 12 20001 

IV - a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de ensino ou local 
público (Inciso incluído pela Lei n°10.167, de 27.12.2000) 

V - o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (Inciso incluido pela Lei n° 10,167, de  . 
27.12.2000)  

VI - a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar, (Inciso incluído pela Lei n° 
10.167, de 27.12.2000)  

VII - a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos 
no País após a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

10.1C7, 	dc 27.12.20001 

VIII - a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou 
entidades da Administração Pública' (Redação dada pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

IX - a venda a menores de dezoito anos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

10.167 	dc 27.12.2000) 

§ 12 Até 30 de setembro de 2005,,o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos 
esportivos internacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por 
instituições estrangeiras.fRenumerado e alterado pela Lei n° 10.702. de 14.7.20031 

§ 22 É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o § 12, 
propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o § 2 2  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9294.htm 	 18/02/2014 

II - "fumar causa câncer de pulmão"; (Incluído pela Lei n°10.702, de 14.7.2003) 

III - "fumar causa infarto do coração"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

IV - "fumar na gravidez prejudica o bebé"; (Incluído Pela Lei ri° 10,702. de 14.7.2003) 

V - "em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de crianças com peso abaixo do 
normal e facilidade de contrair asma"' (Incluído pela Lei n°10.702. de 14.7.2003)  

VI - "crianças começam a fumar ao verem os adultos fumando"; (Incluído pela Lei n° 10.702. de 
14.7.2003 

VII -"a nicotina é droga e causa dependência" e (incluído Pela Lei n° 10.702. de 14 7.2003)  

VIII - "fumar causa impotência sexual". f  Incluído pela Lei n° 10.702 de 14.7.2003)  

§ 32 Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do evento os treinos livres ou oficiais, os 
ensaios, as reapresentações e os compactos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

Art. 4° Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rio e 
televisão entre as vinte e uma e as seis horas. 

o ,,,=• 
§ 1 0  A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou ãe 

competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de veículos e a imagens ou géffis 
de maior êxito ou sexualidade das pessoas. s• o 

§ 2° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência nos seguintes tergi 
_."Evite o Consumo Excessivo de Álcool" 

Ari 42-A. Na parte intema dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado adve4r 
escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com deten.45. 
(lncluido pela Lei n° 11.705, de 2008)  o 

o P.P.A 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9294.htm  18/02/2014 M
at

ér
ia

 P
L 

27
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



L9294 	 Página 5 de 7 

Art. 5° As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2° e 4 0  • para 
eventos alheios á programação normal ou rotineira das emissoras de rádio e televisão, poderão ser feitas em 
qualquer horário, desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, sem recomendação do 
seu consumo. 

§ 1° As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática existente em estádios, veículos de 
competição e locais similares. 

§ 2° Nas condições do caput, as chamadas e caracteções de patrocínio dos produtos estarão 
liberados da exigência do § 2° do art. 3° desta Lei. 

Art. 6° É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a 
propaganda dos produtos de que trata esta Lei. 

Art. r A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em 
publicações especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde. 

§ 1° Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgão competente do 
Ministério da Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as advertências quanto 
ao seu abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória. 

§ 2° A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não 
sejam passlveis de comprovação dentlfica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam 
legalmente qualificados para fazê-lo. 

§ 3° Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no § 1° deste 
artigo deverão apresentar comprovação dentifica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da 
publicação desta Lei, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada. 

§ 42 É permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicitárias patrocinadas 
pelo Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a dispensá-los, com indicação do 
medicamento de referência. tincluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 20011 

§ 5° Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a 
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória n° 2.190-34,  
de 2001)  

Art. 8° A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou 
imediato, para o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e 
pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou 
utilização, segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem 
prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde. 

Art. 92  Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em 
vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as 
seguintes sanções:(Redação dada nela Lei n° 10.167. de 27.12.2000)  

I - advertência; 

II - suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por 
prazo de até trinta dias; 

	III obt-rigatoried—ade-de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda 
distorcida ou de má-fé; 

IV - apreensão do produto; 

http://www.planalto.gov.beccivil_031Leis/L9294.htm 	 18/02/2014  
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V - multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplicada conforme a 
capacidade econômica do infrator, (Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

VI - suspensão da programação da emissora de rádio e televisão, pelo tempo de dez minutos, por cada 
minuto  ou fração  de duração da  propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se  o  
mesmo horário. (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

VII - no caso de violação do disposto no Inciso IX do artigo 32A, as sanções previstas na Lei ra 6.437 
de 20 de agosto de 1977,  sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n2 8.069, de 13 de julho de 1990. 
(Incluído Pela Lei n°  10.702 de 14 7.2003)  

§ 1° As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, 
cumulativamente, de acordo com as espedficidade do infrator. 

§ 2° Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada. 

ettbileitráfie-e-eele-veFeele-de-eemenieeetie-titilicede7 

§ 32 Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de 
forma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo veículo de 
comunicação.(Redacão dada pela Lei n°10.167. de 27.12.20001 

§ 42  Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções previstas neste artigo, na forma do 
art. 12 da Lei n2  6.437. de 20 de agosto de 1977,  ressalvada a competência exdusiva ou concorrente: 
(Parágrafo incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.20001 

I - do órgão de vigilãncia sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto ás sanções aplicáveis ás 
agências de publicidade, responsáveis por propaganda de ãmbito nadonal; (Inciso incluído peia Lei n° 
10.167, de 27.12.2000)  

II - do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa, em relação a infrações 
verificadas no interior de aeronaves .  (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.20001 

III - do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalização das emissoras de rádio e 
televisão; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

IV - do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a infrações 
ocorridas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários de passageiros. linciso incluído 
pela Lei n° 10.167, de 27.12.20001 

§ 52  O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades da administração Oderal ° 

=, 	r encarregados em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído pela Lei n° 10.702 de 14.7.20031 	1 

. 	2 r 
Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de sessenta dias cso aua 

publicação. 	 o. ti 
3 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de julho de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
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Nelson A. Jobin 
Arlindo Potto 
Adib Jatene 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.7.1996 
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lei n.13.541, de 07.05.2009 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 13.541, DE 7 DE MAIO DE 2009 

Proíbe • consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro 
iffoduto fumígeno, derivado ou não do tabaco, na forma que especifica 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° t- Esta lei estabelece normas de proteção à saúde e de responsabilidade por 
dano ao consumidor, nos termos do artigo 24, incisos V, VIII e XII, da Constituição Federal, 
para criação de ambientes de uso coletivo livres de produtos fumígenos. 
Artigo 2° - Fica proibido no território do Estado de São Paulo, em ambientes de uso 
coletivo, públicos ou privados, o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos ou de qualquer 
outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco. 
§ 1° - Aplica-se o disposto no "caput" deste artigo aos recintos de uso coletivo, total ou 
parcialmente fechados em qualquer dos seus lados por parede, divisória, teto ou telhado, 
ainda que provisórios, onde haja permanência ou circulação de pessoas. 
§ 2° - Para os fins desta lei, a expressão "recintos de uso coletivo" compreende; dentre 
outros, os ambientes de trabalho, de estudo, de cultura, de culto religioso, de lazer, de 
esporte ou de entretenimento, áreas comuns de condomínios, casas de espetáculos, 
teatros, cinemas, bares, lanchonetes, boates, restaurantes, praças de alimentação; hotéis, 
pousadas, centros comerciais, bancos e similares, supermercados, açougues, padarias, 
farmácias e drogarias, repartições públicas, instituições de saúde, escolas, Museus, 
bibliotecas espaços de exposições, veículos públicos ou privados de transporte Coletivo, 
viaturas oficiais de qualquer espécie e táxis. 
§ 3° - Nos locais previstos nos parágrafos 1° e 2° deste artigo deverá ser afixado aviso da 
proibição, em pontos de ampla visibilidade, com indicação de telefone e endereço dos 
órgãos estaduais responsáveis pela vigilância sanitária e pela defesa do consumidor. 
Artigo 3° O responsável pelos recintos de que trata esta lei deverá advertir os eventuais 
infratores sobre a proibição nela contida, bem como sobre a obrigatoriedade, caso persista 
na conduta coibida, de imediata retirada do local, se necessário mediante o auxílio de força 
policial. 
Artigo 4° 1- Tratando-se de fornecimento de produtos e serviços, o empresário, deverá 
cuidar, proteger e vigiar para que no local de funcionamento de sua empresa n ão seja 
praticada infração ao disposto nesta lei. 
Parágrafo único - O empresário omisso ficará sujeito às sanções previstas no artigo 56 da 
Lei federal n.° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
aplicáveis na forma de seus artigos 57 a 60, sem prejuízo das sanções previstas na 
legislação sanitária. 
Artigo 5° .1  Qualquer pessoa poderá relatar ao órgão de vigilância sanitária ou de defesa 
do consumidor da respectiva área de atuação, fato que tenha presenciado em desacordo 
com o disposto nesta lei. 
§ 1° - O relato de que trata o "caput" deste artigo conterá: 
1 - a exposição do fato e suas circunstâncias; 
2 - a declaração, sob as penas da lei, de que o relato corresponde à verdade; 
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oiha n°  5/..1 	do proc. 

N° 	0c2, - de 20-±t_ 

3 - a identificação do autor, com nome, prenome, número da céatir •á" - 	- . 	• 
, seu .,„. 

endereço e assinatura. 	 Mar.  • è • • 	ra 
Técnico Adrn 	 neRF 10.94 

§ 2° - A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por meio e
tr
l ronico

0
, no 

sítio de rede mundial de computadores - "internet" dos órgãos referidos no "caput" deste 
artigo, devendo ser ratificado, para atendimento de todos os requisitos previstos nesta lei. 
§ 3° - O relato feito nos termos deste artigo constitui prova idônea para o procedimento 
sancionatório. 
Artigo 6° +Esta lei não se aplica: 	 1. 
I - aos locais de culto religioso em que o uso de produto furnigeno faça parte do ritual; 
II - às instituições de tratamento da saúde que tenham pacientes autorizados a fumar pelo 
médico que os assista; 
III - às vias públicas e aos espaços ao ar livre; 
IV - às residências; 
V - aos estabelecimentos específica e exclusivamente destinados ao consumo no próprio 
local de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto furnigeno, 
derivado ou não do tabaco, desde que essa condição esteja anunciada, de forma clara, na 
respectiva 'entrada. 
Parágrafo único - Nos locais indicados nos incisos I, II e V deste artigo deverão ser 
adotadas condições de isolamento, ventilação ou exaustão do ar que impeçam a 
contaminação de ambientes protegidos por esta lei. 
Artigo 7° - As penalidades decorrentes de infrações às disposições desta lei serão 
impostas, inos respectivos âmbitos de atribuições, pelos órgãos estaduais de vigilância 
sanitária ou de defesa do consumidor. 
Parágrafo; único - O início da aplicação das penalidades será precedido de ampla 
campanha educativa, realizada pelo Governo do Estado nos meios de comunicação, como 
jornais, revistas, rádio e televisão, para esclarecimento sobre os deveres, proibições e 
sanções impostos por esta lei, além da nocividade do fumo à saúde. 
Artigo 8° Caberá ao Poder Executivo disponibilizar em toda a rede de saúde pública do 
Estado, assistência terapêutica e medicamentos antitabagismo para os fumantes que 
queiram parar de fumar. 
Artigo 9° Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias após a data de sua 
publicaçãO. 
Palácio dos Bandeirantes, 7 de maio de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário 'da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
GuilhermelAfif Domingos 
Secretário 'do Emprego e Relações do Trabalho 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-i Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 7 de maio de 2009. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13210 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

, olha n° 	 do proc. 
N4 	CZo2.,"-r de 20.1g  
O funcioná 

Mana . 	 rilvveira 
Técnno Adm; .tr•vo-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI No 13.210 13/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifica 'Contra os 

Males do Fumo, do Alcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 199/2001 (ver documento) 
Autor(es): Havanir Nimtz 

Regulamentação: Decreto no 42.216/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Flkosji 

1 
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LEI No 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes. 
§ 1 0  - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental. 
§ 20  - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano. 
§ 30  - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outroslmétodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos. 
§ 40  - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto. 
Art. 20  - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados P 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo. 
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses. 
Art. 30, - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento. 
Art. 40, - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal. 
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado. 
Art. 50 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 1 1  
próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0,- Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
, 

Página 1 de 1 

Folha n° 	u 	
do proc. 

N° 	 ,  de 20-124  
f nc3 rularin. 

Mera o 	vetra  é Base de dados : legis 
Técn , c( A dmir,, 

Pesquisa : 13270 	
An gen 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.270 03/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitarias e em bilhetes utilizados 

nos transportes publicas municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre 
a prevençao da AIDS e sobre os males do fumo, do alcool e das drogas. 

Projeto: Projeto de Lei No 24/2001 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini 
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LEI No 13.270, 03 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso fias atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão ,de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 1 
privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 3°. 

Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 
a que se refere este artigo. 
Art. 20  H O disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de ; 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos. 
Art. 3 0  H As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas. 
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano.: 
Art. 4 0  L O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 1 
de sua publicação. 
Art. 5 0  H As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 
Art. 60Ir' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002. 
RUI GdETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13321 

Total de referências : 

Mari os 	i iveirati  
Técnico Adminis ati -RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 	C 	l eo  proc. 
Ne  CLI — 00,27,-1 de 2 .  

O funci•nári 5 

1/1 
Título: LEI No 13.321 06/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Conselho Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Alcool. 
Projeto: Projeto de Lei No 75/2001 (ver documento) 

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 
Revogação: Revoga a Lei no 10.750/1989. (ver documento) 
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LEI No 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal. 
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal no 6368 de 21 de outubro de 1976. 
Art. 20  - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool: 
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica; 
II - coordenar, desenvolver e estimular programas: 
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência; 
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência; 
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal; 
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais. 
Art. 30  - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros: 
I - designados pela Prefeita Municipal: 
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação; 
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
O um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana. 
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal: 
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho; 
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos 
Humanos e Cidadania; 
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude; 
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente. 
III - a convite da Prefeita: 
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe; 
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe; 

d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de 
atribuições do Conselho; 
e) um representante do Conselho Regional de Medicina; 
O um representante do Conselho Regional de Psicologia; 	  
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia; 
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo; 
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública. 
§ 10  - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "b" e "c", do inciso III, indicarão seus 
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 
§ 20  - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução. 
§ 30  - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público. 
Art. 40  - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno. 
Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução. 
Art. 50  - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão 
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros. 
Art. 60  - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no 
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei no 10.750, de 26 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Érdlha n° 	 do pmc. 

N° 	—0007 	de 2023._ 
O funcl nár o Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14805 

Total de referências : 

Ma a 	á 	eira 
Técnico Admin -traU O-RF 10.940 

1/1 

Título: LEI No 14.805 04/07/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, edâ outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 112/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Alterações: Lei 14.893/2009 - Acrescenta par. único ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.805, DE 4 DE JULHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 112/07, de Todos os Srs. Vereadores) 
Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 	  
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o 
trânsito ou a permanência de pessoas, assim, considerados, entre outros: 
I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais; 
II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos; 
III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros, 
creches e postos de saúde; 
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções; 
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios em 
que se realizem espetáculos de entretenimento; 
VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposições de 
qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses; 
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta; 
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais; 
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio; 
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residenciais; 
XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi; 
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os depósitos de 
explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustíveis, as garagens e 
estacionamentos e os depósitos de material de fácil combustão; 
XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados à 
prática de exercícios físicos e desportivos; 	 . 	. 
XIV - o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos; 
XV - o interior das agências de correios e telégrafos; 
XVI - casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza; 
XVII - templos de igrejas e casas de culto religioso; 
XVIII - o interior dos velórios; 
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde; 
XX - o interior das floriculturas e consultórios veterinários. 
Art. 20  Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e 
estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m 2  a dispor de espaço 
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e conforto preservados. 
§ 10  O espaço a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) da área de consumação do público. 
§ 20  O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será permitido em local 
especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de poluição 
tabagística ambiental. 
Art. 30  Nos locais destinados aos não-fumantes referidos no artigo anterior deverão ser 
afixados avisos indicativos da proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil 
identificação pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja 
área não exceda a 0,15 m 2". 
Art. 40  Os Órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei poderão dispor de salas ou 
recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados, 
atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas de prevenção contra 
incêndios. 

Art. 5o É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de fumo 
dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino pública e privada. 
§ 10  Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que comercializam 
diretamente, bem como-os responsáveis pelo estabelecimento de ensino, quando 	 
houver ciência e anuência destes à comercialização. 
§ 20  Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92 (seiscentos e cinco 
reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidência, devendo este valor ser 
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 60  Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas nas empresas que 
trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores e máquinas para acesso à 
"Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também 
conhecidas como "cyber-cafés" ou lan houses". 
§ 10  Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses estabelecimentos 
deverão ter uma área específica isolada para fumantes, onde será proibida a entrada 
de menores de idade. 
§ 20  O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator a imposição das 
seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e trinta 
centavos); 
II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 7.350,60 (sete mil, 
trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos); 
III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de 
funcionamento. 
Art. 70  Os infratores do disposto nos arts. 1 0  e 2° desta lei sujeitar-se-ão à multa de 
R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infratores os fumantes e os 
estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da responsabilidade que lhes é 
atribuída. 
Art. 80  Caberá ao Poder Executivo, através dos Órgãos competentes, a fiscalização 
desta lei. 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis: 
Lei no 3.938/50; Lei no 8.421/76; e em razão de sua consolidação a Lei no 9.120/80; ,t-g 
Lei no 10.862/90; Lei no 10.863/90; Lei no 11.404/93; Lei no 11.467/94; Lei no 
11.618/94; Lei no 11.657/94; Lei no 13.704/03; art. 40  da Lei no 13.720/04; Lei n° 
14.695/08 e Lei no 14.695/08. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  14.893, DE 28 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  497/08, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
Acrescenta parágrafo único ao art. 1 0  da Lei n0  14.805, de 4 de julho de 2008, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são Conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido parágrafo único ao art. 1 0  da Lei n 0  14.805, de 4 de julho de 
2008 1f  com a seguinte redação: 
"Art. 1 1 0 	  
Parágrafo único. Excetua-se do inciso XVII o compartimento do templo ou casa de 
culto em que sejam realizados rituais que utilizem produtos fumígenos oriundos do 
tabaco." 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
PubliCada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013 
Cópia extraída de fls. 01 do processo 

(PROJETO DE LEI No 08/09) 
(VEREADOR ADILSON AMADEU - PTB) 

Acrescenta o inciso XXI ao art. 1 0  da 
Lei no 14.805, de 4 de julho de 2008, 
e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido o inciso XXI ao art. 1 0  da Lei no 14.805, de 
4 de julho de 2008, com ,a seguinte redação: 

"Art. 1 0  É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, 
onde for obrigatório o trânsito ou a permanência de pessoas, 
assim considerados, entre outros: 

XXI - dentro dos estádios de futebol, nas áreas fechadas e 
abertas." 

Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/okm 
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PROJETO DE LEI 01-0491/2009 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Altera dispositivos da Lei no 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolidou a 

legislação municipal sobre tabagismo, e dá outras providências. 
	A Câmara-Municipal de São Paulo DECRETA. 	  

Art. 10  O art. 1 0  da Lei no 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolidou a 
legislação municipal sobre tabagismo, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 0  Fica proibido, no âmbito do Município de São Paulo, em ambientes de 
uso coletivo, públicos ou privados, o consumo de produtos fumígenos, derivados ou 
não do tabaco. 

§ 1 0  Aplica-se o disposto no "caput" deste artigo aos recintos de uso coletivo, 
total ou parcialmente fechados, em qualquer de seus lados por parede, divisórias, teto 
ou telhado, ainda que provisórios, onde haja permanência ou circulação de pessoas. 

§ 20  Para os fins desta lei, a expresso "recinto de uso coletivo" compreende, 
dentre outros: 

I - ambientes de trabalho, de estudo, de cultura, de culto religioso, de lazer, de 
esporte ou de entretenimento; 

II - áreas comuns de condomínios; 
III - casas de espetáculos, teatros e cinemas; 
IV - bares, boates, danceterias, restaurantes e praças de alimentação; 
V - hotéis e pousadas; 
VI - centros comerciais, bancos e similares; 
VII - mercados, supermercados, mercearias, açougues e padarias; 
VII - farmácias e drogarias; 
IX - repartições públicas; 
X - instituições de saúde; 
XI - escolas de todo tipo, museus, bibliotecas e locais de exposições; 
X - veículos públicos ou privados de transporte coletivo, viaturas oficiais de 

qualquer espécie e táxis. 
§ 1 0  Nos locais arrolados nos incisos de I a X deste artigo deverá ser afixada 

placa, na forma e nas dimensões estabelecidas na regulamentação desta lei, em que 
conste o aviso de que ali é proibido fumar e o valor da respectiva multa pela infração à 
proibição, além dos telefones dos órgãos de fiscalização e de defesa ao consumidor. 

§ 20  O responsável pelos locais de que tratam os incisos de I a X deste artigo 
deverão advertir os infratores sobre a proibição nele contida, sendo que, caso persista 
a infração, deverá comunicar o fato aos órgãos municipais de fiscalização, sob pena de 
responder solidariamente com o infrator por omissão, cabendo-lhe, então, multa de 
idêntico valor."(NR) 

Art. 20  O art. 20  da Lei no 14.805, de 4 de julho de 2008, passa vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 20  O disposto no art. 1 0  desta lei não se aplica: 
I - aos locais de culto religioso em que o uso de produto fumígeno faça parte do 

ritual. 
II - às instituições de tratamento de saúde que tenham pacientes autorizados a 

fumar pelos médicos que os assistam; 
III - às vias públicas e aos espaços livres; 
IV - às residências; 
V - aos estabelecimentos específica e exclusivamente destinados ao consumo no 

próprio local de produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, desde que essa 
condição esteja anunciada, de forma clara, na respectiva entrada. '- 

Parágrafo único. Nos locais indicados nos incisos I, II e V deste artigo deverão 
ser adotadas condições de isolamento, ventilação ou exaustão de ar que impeçam a 
contaminação dos ambientes protegidos por esta lei."(NR) 

Art. 30  O art. 30  da Lei no 14.805, de 4 de julho de 2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 30  A infração ao disposto nos artigos 1 0  e 20  desta lei acarretarão multa no 
	 valor de R$_2.000,00_ (dois_mil reais), dobrada na reincidência, _acrescida de cassação 	 

do alvará de funcionamento na segunda reincidência. 
§ 10  O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício 
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei 
federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

§ 20  A aplicação da multa de que trata o "caput" deste artigo não impedirá o 
mesmo infrator de ser atuado por infração estabelecida federal ou estadual sobre a 
mesma matéria. "(NR) 

Art. 40  O art. 40  da Lei no 14.805, de 4 de julho de 2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 40  Instituições da sociedade civil e entidades públicas das três esferas de 
governo poderão contribuir com informações, sugestões, críticas e recursos materiais e 
humanos para o pleno sucesso dos objetivos desta lei contra o tabagismo, de modo a 
que se consiga uma melhoria significativa da saúde pública e um meio ambiente 
equilibrado e saudável." (NR) 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 
Processo n °  O 

Maria de 	• eira 
RF. 100.749 - SGP-12 

16- PAR 	
p1027-14 

16- 00286/2014 PARECER  	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 027/14. 

Trata-se 1e projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, que visa 
acrescentar inciso XXI, ao artigo 10  da Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008 com a finalidade 
de proibir o ato de fumar dentro dos parques públicos, nas áreas fechadas e abertas. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante será demonstrado. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, poder de polícia é a atividade da Administração 
Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento l em 
sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos, 
mediante ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente 
aos particulares um dever de abstenção ("non facere') a fim de conformar-lhes os 
comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo. (In, Curso de 
Direito Administrativo. 25° Ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 809.) 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas limitativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho, nesses termos: 1 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [4 Até se poderia aludir a um poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação 'dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia 
privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se 
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização. (grifamos) (In, Curso de Direito 
Administrativo. 3a  Ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469.) 

Estar-se-ia diante de uma ilegalidade se, através da atuação legislativa, ocorresse
i 

o 
sacrifício total do direito à utilização de produtos fumígenos, o que não se verifica no 
presente caso que apenas restringe o seu consumo nos locais que estabelece. 

Desse modo, sob o estrito aspecto jurídico, denota-se que o projeto em tela regula aspecto 
inserido no âmbito da competência legislativa do poder de polícia, uma vez que apenas 
traça o contorno do direito ao consumo de cigarros nos locais que especifica. 

17 - RELCOM 
1 7-00292/2014 

Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v br 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	 de 
Processo n #1, 	9- 

Marta de 'MA 	oreira 
RF. 100.74 -SGP-12 

p1027-14 

Cabe considerar ainda que, por não implicar no sacrifício total do direito ao consumo de um 
produto [cito, sob o aspecto estritamente jurídico nada obsta o prosseguimento do presente 
projeto de lei, cabendo às D. Comissões de Mérito análise sobre o mérito da proposta e 
sobre a sua extensão. 

Sob outro aspecto, sabe-se que a Constituição Federal determina que podem legislar 
concorretemente sobre proteção e defesa da saúde a União, os Estados, Distrito Federal e 
também os Municípios, para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, 
dentro d s limites do predominante interesse local (arts. 24, XII, e 30, I e II). 

Dada a possibilidade de todos os entes federativos de editar normas relativas às matérias 
constantes do art. 24 do texto constitucional, conflitos surgiram quando da elaboração de 
normas com o mesmo tema, situação que criou um estado de incerteza quanto à 
aplicabilidade de tais legislações. 

Nesse passo, firmou-se o entendimento de que a norma a ser aplicada é aquela mais 
restritiva como forma de melhor garantir o direito em questão, dada sua natureza. Tal 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal foi adotado em assuntos relativos à proteção 
ao meio ¡ ambiente e defesa da saúde pública, ambos inseridos também na competência 
legislativa concorrente e administrativa comum de todos os entes federativos, consoante se 
depreende de trecho transcrito no julgamento da Ação de Descumprimento de Preceito 
Fundamental n° 109: 

Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a 
competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da 
Constituição. 

De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o 
art. 196 da Carta Magna é competência do Estado genericamente 
compreendido. Portanto, não é apenas da União, mas também' dos 
Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios. 
(..) 
Por fim, como bem ressaltei em voto oral, quando do julgamento da 
ADI 3.937-MC/SP, ReL Min. Marco Aurélio, "tenho defendido, não 
apenas em sede acadêmica, mas também em algumas decisões que 
proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como também°, tive 
oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema 
Corte, no sentido de que, em matéria de proteção do meio ambiente 
e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede que a 
legislação estadual e a legislação municipal sejam mais restritivás do 
que a legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se 
tratando dos municípios". (grifamos) (Relator Ministro Ricardo 
Lewandowski. DJ 22/04/2009.) 
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha - n° 	 de 

Processo n° 

Maria de F;. 'oreira 
R F. 100.749 - SGP-12 

p1027-14 

Diante de tal panorama, ressaltamos que a presente proposta cuida de situação não 
prevista na Lei n° 14.805, de 04 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre 
Tabagismo no Município de São Paulo, bem como cria norma mais restritiva que as 
previstas' na Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao 
uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcóolicas, medicamentos, terapias e 
defensivós agrícolas, nos termos do § 4 0  do art. 220 da Constituição Federal, a qual dispõe 
por meio de seu art. 2° que é proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou 
de qualquer outro produto fumígero, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, prii/ado 
ou público, salvo em área destinada exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e'com 
arejamento conveniente; bem como na Lei Estadual n° 13.541, de 07 de maio de 2009,' que 
proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro 
produto fumígeno, derivado ou não do tabaco em ambientes de uso coletivo (art. 2° §§,1° e 
2°), expressamente excluídas as vias públicas e os espaços ao ar livre (art. 6°, III). 

Entendemos que quando se trata de legislação concorrente, pode a comuna suplementar a 
legislação federal e estadual, no âmbito do interesse local, desde que com aquela não iseja 
conflitante. 

Entendemos, ainda, que no caso em tela não se vislumbra qualquer conflito, uma vez que a 
legislação municipal está apenas sendo mais restritiva que a federal e a estadual no sentido 
justamente de proteger ainda mais o bem saúde pública. O que a lei municipal não poderia 
fazer é diminuir as restrições impostas pela norma federal, sob pena por óbvio de conflitar 
com a mesma, mas pode, por seu turno, ampliar as restrições, de modo a dar maior eficácia 
a um direito constitucionalmente garantido que é a saúde (art. 196, CF). 

Tal entendimento é esposado, também, pela Procuradoria Geral do Estado, que em parecer 
publicado no D.O.E. de 13-08-93, a respeito da aplicabilidade da Lei Estadual de Licitações 
n° 6544/89 frente à nova Lei Federal n° 8666/93, aplicável "mutatis mutandis" ao presente 
caso eis que também se trata de matéria de competência legislativa concorrente, assim se 
pronunciou: 

"O Estado dispõe de competência legislativa suplementar em matéria de 
licitação e contrato administrativo (CF, art.24, §2°). Assim, pode editar regras 
sobre o assunto, desde que respeitadas as normas gerais contidas na lei 
nacional (CF, art.22, XXVII). Por isso, o advento da LF não revogou a Lei 
estadual paulista n° 6.544/89 (LE) nem os decretos que a regulamentaram. 
Esses diplomas continuam em vigor, no que não conflitarem com as normas 
gerais contidas no diploma nacional. 
Para identificação do possível conflito, que importa na ineficácia do dispositivo 
estadual, deve-se atentar que, no uso de sua competência legislativa 
suplementar, o Estado pode ampliar as hipóteses de exigência de licitação 
(eliminando casos de dispensa, p.ex.), ampliar a participação no certame 
(elevando o número de participantes ou restringindo as exigências: de 
habilitação, p.ex.), restringir o prazo dos contratos aquém dos limites 
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Maria de F 
RF. 100.7 

ira 
GP-12 

GOULART( 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p1027-14 

dispostos na lei nacional, ou intensificar o controle sobre as licitações 
(impondo a participação da sociedade civil nas comissões de licitação, p.ex.). 
Regras desse teor não conflitam com as normas gerais .da . LF, Por que 
editadas iustamente para dar maior eficácia aos princípios da licitacão." • • 

Desse modo, na medida em que a propositura intenta estabelferrnarlita -mais-sestritiva e, '0 41mifri .4() 	 - 	 " 	 s, 

protetiva à saúde em comparação com aquelas estabelecidas i pela legisig09ffitady
r 

 

federal, tais disposições devem prevalecer, considerando o entepdimento da Corte Suprema ; 

O 

	

	sobre o conflito de normas em matéria de competência concprrente, rêtl demonstrado, 
respeitando-se, portanto, o exercício da competência suplementar municipal. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria sittiptew_deliberaçã~ :  
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, 	 or,1;i 

PELA LEGALIDADE. 
	 nei! 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em Z. /C3  
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/ 
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16 - PAR 
16- 01242/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA . URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 027/14. 

. Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que 
"acrescenta o inciso XXI, ao artigo 1°, da Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008 e Okoutras 
providências". 

Em suma, a proposição busca proibir o ato de fumar em áreas fec-hada abertas,de 
parques públicos, através de alteração da lei que consolidou 'a legislação municipal sobre 
tabagismo, a qual proíbe fumar em lugares públicos fechados, onde for obrigatório o trânsito 
ou a permanência de pessoas. 

Segundo o autor, a proposta tem por objetivo preservar a saúde dos frequentadores 
O 	dos parques públicos.  

t 

	

i A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou -se 	. 
pela Legalidade deste projeto de lei, por meio do Parecer n°286/2014.  í 

Cabe destacar que tanto a legislação federal quanto a estadual restringe o consumo 
de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, 
derivado ou não do tabaco. A lei federal proíbe o uso em recinto coletivo, privado ou público. 4!  : 

A lei estadual, por sua vez, proíbe o consumo em ambientes de uso coletivo, com algumas 
exceções. 

5 

i Considerando não haver óbices à aprovação desta proposição, a .Comissão de ê 

; 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se Favoravelmente a sua 
aprovação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em c2 1 011 	14  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

DALTON SILVANO • 

Folha n° 	 do 

Processo n° / 	/if 

Apareci.  
• - RF.1 01 	SdP.-12 

16 - PAR 
16- 01242/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 027/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que 
"acrescenta o inciso XXI, ao artigo 1°, da Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008 e dá. outras , 	, 
providências". ■ 

Em suma, a proposição busca proibir o ato de fumar em áreas fec-hapaabertas,de 
parques públicos, através de alteração da lei que consolidou 'a legislação municipal 'sobr'e 
tabagismo, a qual proíbe fumar em lugares públicos fechados, onde for obrigatório o trânsito 
ou a Permanência de pessoas. 

Segundo o autor, a proposta tem por objetivo preservar a saúde dos frequentadores 
dos parques públicos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela Legalidade deste projeto de lei, por meio do Parecer n° 286/2014. 

Cabe destacar que tanto a legislação federal quanto a estadual restringe o consumo 
de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, 
derivado ou não do tabaco. A lei federal proíbe o uso em recinto coletivo, privado ou público. 
A lei estadual, por sua vez, proíbe o consumo em ambientes de uso coletivo, com algumas 
exceções. 

1 Considerando não haver óbices à aprovação desta proposição, a Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se Favoravelmente a sua 
aprovação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 6.2 	(31°1 	1.4  
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Folha n"  	do 

Pro~ no  o  

Urano Jun Ogure 
RF. 11.095- SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 	 SÃO PAULO 
PARE 367/2015 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 027/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, acrescenta 
o inciso XXI, ao artigo 1°, da Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008, e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer 
favorável. 

O projeto em questão visa proibir o fumo dentro dos parques públicos, seja nas 
áreas fechadas ou abertas. Segundo a justificativa do autor, a proposta irá 
resguardar a população dos malefícios causados pelo tabagismo, especialmente nos 
parques públicos onde há grande aglomeração de pessoas. 

Em face do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no 
âmbito de sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, 
pois a exposição ao tabagismo passivo é nociva à saúde das pessoas, causando as 
mesmas doenças que acometem os fumantes ativos. Sendo assim, favorável é o 
nosso parecer.  
Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em  
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Processo n°11.-212 

T)i'ent0 

PAR 
	 • 11.231 eGP-12 

PARECER N° 	1407/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 27/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, visa 

acrescentar inciso XXI ao artigo 1° da Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008. 

A mencionada Lei 14.805/2008 consolida a legislação sobre tabagismo no 

Município, objetivando a propositura estabelecer a proibição de fumar dentro dos 

parques públicos, nas áreas fechadas e abertas. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à prOpositúra, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 	- 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em )6 	,22 A K 
, 
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• CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RECURSO 

REC 

55/2015 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 27/14, que 
ACRESCENTA O INCISO XXI, AO ARTIGO 1°, DA LEI N° 14.805, 
DE 4 DE JULHO DE 2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (REF. 
TABAGISMO, FUMO EM LOCAIS FECHADOS), de autoria do 
Vereador Adilson Amadeu, seja submetido á apreciação 
Plenário. 
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